VITÓRIA, ES – 1977

Havia um homem e uma floresta também. Eles se conheciam há 47 anos, mas em certo dia, quando as matas desapareceram, esse homem foi molestado por causa de sua solitária floresta, que acabou se transformando num verdadeiro oásis.

O poder público do desertificado Espírito Santo resolveu, então, tomar a sua paternidade. O homem, desrespeitando a lei dos homens, resolveu reagir pelos códigos da floresta. E como um urso, feroz, ameaçou de morte o grande chefe civilizado.

Essa é a melhor maneira de narrar o caso Ruschi, que ocorreu no Espírito Santo, quando o governo estadual e o cientista Augusto Ruschi entraram em disputa pelos 279 hectares de mata densa que existe no município de Santa Teresa, sob a característica da Estação Biológica de Santa Lúcia. O governo estabeleceu uma nova situação para a floresta, incorporando-a ao IEF (Instituto Estadual de Florestas), mas Ruschi não se entregou.

O feroz personagem

- Olha, vocês não vão entrar na floresta. Eu vou estar na porta, armado. E garanto que vou recebê-los a bala.

- Dr. Ruschi, nós estamos cumprindo uma ordem superior.

- Rapazes, aqui não tem ordens e nem leis superiores.

- Dr., foi o governador quem mandou.

- Foi ele? Voltem e digam que essa floresta ninguém toma. Se é o governador quem está mandando fazer isso, olha, vocês voltem e digam ao seu chefe que se aparecer gente para entrar no domínio da floresta eu saio daqui para matar o governador do Estado.

Os topógrafos se olharam e resolveram deixar a varanda da centenária casa de Ruschi, onde o tráfego aéreo dos beija-flores já fazia, nos rasantes vôos sobre suas cabeças, uma ameaçadora advertência de que o seu protetor estava falando sério.

Na volta, os funcionários contaram tudo direitinho aos seus superiores. Depois disso, o assunto ficou coberto pelo sigilo sagrado da burocracia, enquanto Ruschi padecia angustiado com a futura decisão de seu processo, suficientemente informado de que a sua bela floresta corria o risco de corrida do palmito para o seu interior:

Não demorou muito, o cientista puxou a corda da cortina do palco para mostrar os primeiros capítulos da peça Guerra Ecológica. Ele era um dos atores principais. Entrou em cena dessa forma:

- Se o governador me tomar essa floresta, como ele está prometendo, eu vou matar o governador do Estado. Se alguém tocar nela, eu mato. Isto aqui é uma Estação Biológica do Museu Nacional, tem 600 mil orquídeas catalogadas, 20 mil árvores numeradas, com plaquetas de identificação. Tem mais de mil espécies de vegetais endêmicos, somente encontrados aqui. É reconhecida por outros naturalistas como uma das regiões mais ricas do mundo em flora epífita. Eu tenho um trabalho de quase 40 anos dentro dela. Nunca permiti que se cortasse um galho de árvore ou fosse retirada uma planta.

O secretário de Agricultura retrucava que o governo agiu dentro dos códigos e leis vigentes. Existia o IEF, criado para zelar pelas florestas ainda existentes e que tinha encampado todas as áreas devolutas do Estado, situação em que se encontrava a Estação Biológica de Santa Lúcia. Mas que estaria assegurada, desde já, ao professor Ruschi a continuação de seus trabalhos científicos. A intervenção do secretário era serena. E, pela primeira vez, um governo estadual falava com candura das florestas capixabas, até então objeto de destruição desenfreada, nos governos anteriores, mais preocupados na atração de empresas interessadas em investir no reflorestamento de eucaliptos.

Mas a linguagem desalinhada de Ruschi voltaria a ser ouvida para nivelar o atual governo aos passados. A situação das reservas florestais estaduais, bastante atingidas por mãos estranhas, fazia com que ele negasse as boas intenções do IEF. A partir da situação de Comboios (reserva que durante centenas de anos serviu à desova da tartaruga gigante em sua praia), completamente invadida, desmatada nos seus 6 mil hectares e pelo menos a metade já ocupada, surgiram motivos para ataques de Ruschi ao governo Élcio Álvares.

Na verdade, o que mais inflamava o cientista era a possibilidade de perder a Estação Biológica de Santa Lúcia. Foi dentro dela que ele extraiu argumentos par mais de 200 trabalhos científicos, além da função de preservação da fauna para estudos de cientistas de outros países, interessados na flora e nos animais da Floresta Atlântica, que escolhem o recinto como último refúgio, diante da erradicação das demais florestas da região.

O desnível de diálogos, onde estavam claramente alinhados os fatos jurídicos pelos opositores de Ruschi, despertava no cientista uma ira enorme. Ditava, para uma ávida platéia interessada no meio ambiente, uma luta de um ser inadaptado à civilização, leis, etc.

O Homem e a floresta

“Eu vi, o senhor leu”, disse Ruschi ao cientista italiano estudioso da fauna brasileira.

E ganhou o cargo de pesquisador do Museu Nacional do Rio.

O herói tinha 22 anos.

Ficou-se sabendo, então, que Ruschi era um homem de 62 anos de idade, com 47 de florestas, olhando plantas, vendo árvores, acompanhando bichos, descobrindo a ciência na prática. Entrou no reino dos cientistas em 1937, aos 22 anos, logo após mandar para o professor Fillipo Silvestri, do Reggio Laboratorio de Entomologia de Portici, Nápoles, 500 caixas de percevejos.

O extravagante presente chamou a atenção do famoso cientista italiano, que estava no Brasil ajudando a encontrar um remédio para combater a podridão da laranja. Fillipo resolveu viajar para encontrar o doador. Viajou, então, na companhia do cientista brasileiro Cândido Firmino Mello Leitão. Em Santa Teresa, achou um jovem cheio de novidades, contestando algumas enraizadas teorias de botânica com novos fatos detectados no mundo animal e vegetal. Aquele moço do interior tentava fazer Fillipo acreditar nele, mostrando que suas informações eram colhidas na floresta, enquanto que as do professor eram encontradas apenas nos livros. “Eu vi, o senhor leu”.

Naquele dia, Augusto Ruschi ingressou no Museu Nacional. Foi levado pelas mãos do professor Mello Leitão e com recomendações expressas do cientista italiano, fascinado com aquele encontro no interior brasileiro, numa pacata cidade do Espírito Santo, Santa Teresa, de oriundos italianos. E no mesmo lugar em que se avistaram, Chácara Annita, dos pais de Ruschi, iria surgir, tempos depois, o Museu Mello Leitão. Uma área de 80 mil metros quadrados que até hoje mantém a face arborizada, escondendo com muita habilidade, por entre árvores, seus pavilhões de botânica, laboratórios, cativeiros de beija-flores e biblioteca.

Era a primeira vez que Ruschi se desviava de seu estilo de vida, para enfrentar o mundo civilizado. Uma existência passada dentro das florestas inexploradas do Espírito Santo. Topógrafo, formado em agronomia e mais tarde em direito, realizou a maior parte das medições de terras do Estado, mas ajustando a atividade aos seus estudos. Em decorrência desse trabalho, pôde oferecer mais tarde, ao governo capixaba, um perfil da floresta e propor a criação de oito reservas ecológicas. Vieram a ser criadas e chegaram a somar 500 km2, contando todos os tipos fitofisionômicos e faunísticos do Espírito Santo, em áreas projetadas, demarcadas e estudadas por ele durante quatro anos.

Com o dinheiro que ganhava como topógrafo, e na sua atividade fortuita de advogado em Santa Teresa, conseguiu meios financeiros para ir ampliando o Museu Mello Leitão, de sua propriedade. Suas viagens para fora do Estado eram raras, apenas ao Rio de Janeiro para trocar informações com outros pesquisadores no Museu Nacional, ou ao exterior, para congressos e conferências. Mas foi sempre de lanterna de foco vermelho na mão que ele viveu, dentro das florestas, andando atrás de orquídeas, subindo no topo das árvores, vendo os animais que polinizavam as plantas. Encontrou o beija-flor, também o macaco e até mesmo o morcego, presenças desconhecidas pela ciência no relacionamento com a orquídea. Dedicou-se demais ao beija-flor, vindo a criá-lo em cativeiro, conseguindo captar o seu comportamento, revelar toda a sua biologia e ecologia.

A saída do habitat para a briga

Do convívio de quase meio século com as plantas e os bichos, tiraram Ruschi para esgrimir numa disputa de terras, oferecendo-lhe tão-somente as leis dos homens. Ele saiu de talões de recibo nas mãos, edital de venda da Secretaria de Agricultura, mais certidões de medições de terra e da posse absoluta da área, para impor a sua e a presença do Museu Nacional como donos definitivos das terras.

O governo do Espírito Santo, conduzido por mãos hábeis no manejo das leis, rodou a cena e abandonou o processo sumário da briga da floresta com o palmito, fazendo prevalecer a situação jurídica de que Ruschi tinha a posse, mas o IEF era detentor do domínio. Argumentos que, lançados nas páginas dos jornais nacionais, modificavam-se totalmente, já que a consciência que havia despertado o caso provocava as mais apaixonadas solidariedades em favor do cientista capixaba. Homens da estatura moral e intelectual do jurista Pontes de Miranda eram sensibilizados pela campanha de Ruschi:

“Professor Ruschi,

Muito nos constrange o que se está fazendo com o grande cientista brasileiro. Defenda seus direitos e sua obra. Medíocres detestam a ciência, interesses econômicos destroem o valor e os valores do Brasil. Solidário com a sua causa, com admiração e respeito, Pontes de Miranda”.

E prosseguia o desfile de argumentos do governo do Estado, tendo à frente o secretário de Agricultura, Paulo Lemos Barbosa. A cartilha era a mesma. O conjunto de provas a favor de efetivação do domínio da área por Augusto Ruschi sofria reveses constantes. Já começavam a aparecer certidões de cartório negando escritura e muitos outros fatos favoráveis ao governo. Mas nenhum deles conseguia apagar o caráter da posse do Museu Nacional.

No Rio de Janeiro, um movimento nacional acudia o cientista Augusto Ruschi. Um abaixo-assinado exigindo o domínio do território por ele nascia debaixo do fogo cruzado da situação violenta que se formava entre o cientista e o governo do Estado. Nascia a idéia de se formar a primeira caravana ecológica de que se tem conhecimento no país. Isto provocou reuniões de ecólogos e naturalistas, todos voltados para a preservação da Natureza.

Enfim, o trabalho do cientista

Ele descobriu um método inédito de acabar com a raiva bovina.

Estabeleceu uma estratégia, jamais usada, de combate à esquistossomose.

E criou beija-flores.

Vieram à tona, junto com o caso, os serviços que o cientista Augusto Ruschi tinha prestado á ciência. Ruschi tinha 400 trabalhos científicos publicados. Seu nome virou até gênero de orquídea, Ruschia. Há mais de 300 espécies com o seu nome. Descobriu gêneros e mais de 100 espécies vegetais. Todo o seu trabalho foi feito dentro das florestas e no Museu Mello Leitão. Este museu é uma entidade particular mantida por ele próprio, com recursos do seu trabalho como professor titular da cadeia de Botânica do Museu Nacional da Universidade do Rio de Janeiro, em regime de pós-graduação, além dos recursos obtidos com a atividade de zoólogo e botânico em parques internacionais. Membros ativos do Museu Mello Leitão – cientistas que tenham usado suas dependências para pesquisas – contribuem como doadores. E Ruschi consegue, com a soma desses valores, manter o museu, sem recursos dos governos municipal, estadual ou federal.

Ele descobriu o combate à raiva, dentro de uma floresta e junto ao reino animal. Entre os anos de 1950 e 1956, dedicou-se à criação de morcegos em cativeiro com a freqüência de 42 espécies do Espírito Santo, portadores de vírus rábicos. Três deles eram hematófagos. Acabou descobrindo vírus em espécies tidas como não-transmissoras. Desenvolveu a tese do combate biológico ao morcego transmissor da raiva. Pretendia inocular os morcegos transmissores com germes patogênicos, dizimando as colônias da espécie que estivesse alimentando algum foco de raiva bovina. Realizou estudos sobre os germes patogênicos Squisotriparium (tipo cruzi) e Plasmodium (tipo Malarie), isolados dos morcegos hematófagos da serra dos Parecis, em Mato Grosso, local em que esteve também em busca de indivíduos da espécie. O México discute a amplia essa tese do cientista capixaba, que, no Brasil, mereceu apenas uma publicação em revista do Ministério da Agricultura.

Outro trabalho importante é o da esquistossomose, nascido a partir de observação, quando a esquistossomose vinha grassando no município de Santa Teresa, em rios nos quais a pesca indiscriminada do cascudo estava eliminando essa espécie. Iniciou estudos comparativos: processo de diminuição do cascudo, ingresso da esquistossomose. Em algumas regiões onde a doença não era sequer conhecida, a contaminação da população veio a alcançar índices de 90%. Percebeu o cientista que o cascudo estava sendo vítima de pesca predatória dos camponeses.

Estabeleceu a relação cascudo-caramujo (hospedeiro do Schistosoma mansoni), dedicando-se ao estudo de ambos, no seu meio ambiente. Em 1959, no norte de Roraima, na divisa Brasil-Venezuela-Guianas, observou o processo de alimentação do cascudo com o caramujo. Examinou a sua capacidade predatória e percebeu que ela era muito grande. Começou a selecionar o cascudo pela sua atuação na área do Schistosoma. Acabou encontrando 15 das melhores espécies para combate direto. Organizou um método que pudesse atuar biologicamente na esquistossomose, basicamente pela seleção de cascudos predadores do caramujo, sua criação em cativeiro na orla das bacias hidrográficas e peixamento desses rios infectados. Ruschi queria o Rio Doce como modelo desse trabalho. Ele considerava que no dia em que o Ministério da Saúde resolveu usar o seu método dará um largo passo no controle da esquistossomose.

O lobo de Gubbio

A caravana ecológica que foi a Santa Teresa, no dia 10 de outubro, encontrou o cientista, ao qual estavam levando a solidariedade de 12.500 pessoas, transtornado emocionalmente. Atacava, impiedosamente, os escalões intermediários da Secretaria de Agricultura, atingindo diretamente o governador Élcio Álvares. E, àquela altura, nem os cantos dos pássaros do museu, muito menos a intervenção de seus amigos, foram capazes de conter o cientista.

Mas o próprio Ruschi se encarregaria de restabelecer a suavidade que exige um público de naturalistas, lembrando, a propósito, a fábula do lobo de Gubbio, conhecida em toda a Itália:

“Havia um animal que assustava a população dessa cidade e comia as crianças. São Francisco foi chamado para estancar a ferocidade do animal. Acabou conversando com ele e o convenceu a abandonar a sua agressividade. Colocou à sua disposição a comida das casas do pessoal da comunidade e o lobo acabou deixando de agredir e matar as pessoas, para se alimentar com as refeições oferecidas pelos habitantes. Anos depois, quando esse lobo morreu, a população enterrou-o no cemitério local e ainda mandou erguer um mausoléu, no qual esculpiu a figura do lobo. E o lobo acabou deixando muitas saudades. Eu gostaria que assim fosse com o governador Élcio Álvares, que fala em proteger a Natureza, enquanto órgãos do seu governo vivem destruindo. Eu poderia fazer para ele a estátua do lobo”.
